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EMENTA

DIREITO PROCESSUAL PENAL. EMBARGOS DE 
DECLARAÇÃO RECEBIDOS COMO AGRAVO REGIMENTAL. 
TRÁFICO DE DROGAS HABEAS CORPUS SUBSTITUTIVO DE 
RECURSO. EXCESSO DE PRAZO. INOCORRÊNCIA. 
INSTRUÇÃO ENCERRADA QUANDO DEFESA TRAZ NOVAS 
PROVAS AOS AUTOS. NOVAS DILIGÊNCIAS REALIZADAS 
EM RAZÃO DE AÇÃO DA PRÓPRIA DEFESA. INCIDÊNCIA DO 
ENUNCIADO DE SÚMULA N. 64 DO STJ. PRISÃO 
PREVENTIVA FUNDAMENTADA. AUSÊNCIA DE FLAGRANTE 
ILEGALIDADE. RECURSO IMPROVIDO.
I. CASO EM EXAME
1. Embargos de declaração interpostos contra decisão que 
indeferiu liminarmente habeas corpus substitutivo de recurso 
próprio, convertidos em agravo regimental nos termos do art. 
1.024, § 3º, do CPC. O habeas corpus foi impetrado sob 
alegação de excesso de prazo na prisão preventiva, com pedido 
de revogação da medida cautelar. O Tribunal de origem rejeitou 
a alegação de desídia na condução do processo, constatando 
que o atraso na fase instrutória decorreu de diligências 
provocadas pela própria defesa.
II. QUESTÃO EM DISCUSSÃO
2. Há duas questões em discussão: (i) se o habeas corpus é 
admissível como substitutivo de recurso próprio para questionar 
a prisão preventiva; (ii) se há flagrante ilegalidade ou excesso de 
prazo que justifique a concessão da ordem.
III. RAZÕES DE DECIDIR
3. O Superior Tribunal de Justiça possui entendimento pacífico 
no sentido de que o habeas corpus não pode ser utilizado como 
substitutivo de recurso ordinário ou revisão criminal, exceto em 
casos de flagrante ilegalidade.
4. No presente caso, não se verifica flagrante ilegalidade que 
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autorize a concessão de habeas corpus de ofício, pois a prisão 
preventiva encontra-se fundamentada na gravidade concreta do 
delito e na necessidade de garantir a ordem pública, conforme 
jurisprudência desta Corte.
5. A análise do excesso de prazo deve considerar as 
particularidades do processo, sendo que, no caso em apreço, o 
prolongamento da instrução criminal decorreu de diligências 
provocadas pela defesa, não havendo inércia judicial a 
configurar constrangimento ilegal.
6. Ademais, conforme se verifica dos autos, a instrução do feito 
já encontrava-se encerrada quando a defesa dos réus juntou aos 
filmagens, sendo inequívoco que a defesa deu causa às novas 
diligências determinadas pela autoridade judiciária. Clara, 
portanto, a aplicação da súmula n. 64/STJ que deter,ina que  
estabelece que "[n]ão constitui constrangimento ilegal o excesso 
de prazo na instrução provocado pela defesa'.
6. A reavaliação da prisão preventiva demandaria o reexame de 
provas e fatos, o que não se coaduna com a via estreita do 
habeas corpus, configurando-se, assim, indevida supressão de 
instância.
IV. DISPOSITIVO
7. Recurso desprovido.

ACÓRDÃO

Vistos e relatados estes autos em que são partes as acima indicadas, acordam os 
Ministros da QUINTA TURMA, por unanimidade, negar provimento ao recurso, nos termos do 
voto da Sra. Ministra Relatora.

Os Srs. Ministros Reynaldo Soares da Fonseca, Ribeiro Dantas, Joel Ilan Paciornik e 
Messod Azulay Neto votaram com a Sra. Ministra Relatora.

Presidiu o julgamento o Sr. Ministro Messod Azulay Neto.
 
                    Brasília, 14 de novembro de 2024.

 

Ministra Daniela Teixeira 
Relatora

Documento eletrônico VDA44485266 assinado eletronicamente nos termos do Art.1º §2º inciso III da Lei 11.419/2006
Signatário(a):  DANIELA RODRIGUES TEIXEIRA   Assinado em: 14/11/2024 14:37:59
Código de Controle do Documento: 107d276b-eec1-4cb1-9cb9-b23997ca5d36



EDcl no HABEAS CORPUS Nº 947275 - RJ (2024/0357505-1)

RELATORA : MINISTRA DANIELA TEIXEIRA
EMBARGANTE : MATHEUS MODESTO DE LIMA (PRESO)
ADVOGADO : DEFENSORIA PÚBLICA DO ESTADO DO RIO DE JANEIRO
EMBARGADO : MINISTÉRIO PÚBLICO FEDERAL
EMBARGADO : MINISTÉRIO PÚBLICO DO ESTADO DO RIO DE JANEIRO
IMPETRADO : TRIBUNAL DE JUSTIÇA DO ESTADO DO RIO DE JANEIRO
 

EMENTA

DIREITO PROCESSUAL PENAL. EMBARGOS DE 
DECLARAÇÃO RECEBIDOS COMO AGRAVO REGIMENTAL. 
TRÁFICO DE DROGAS HABEAS CORPUS SUBSTITUTIVO DE 
RECURSO. EXCESSO DE PRAZO. INOCORRÊNCIA. 
INSTRUÇÃO ENCERRADA QUANDO DEFESA TRAZ NOVAS 
PROVAS AOS AUTOS. NOVAS DILIGÊNCIAS REALIZADAS 
EM RAZÃO DE AÇÃO DA PRÓPRIA DEFESA. INCIDÊNCIA DO 
ENUNCIADO DE SÚMULA N. 64 DO STJ. PRISÃO 
PREVENTIVA FUNDAMENTADA. AUSÊNCIA DE FLAGRANTE 
ILEGALIDADE. RECURSO IMPROVIDO.
I. CASO EM EXAME
1. Embargos de declaração interpostos contra decisão que 
indeferiu liminarmente habeas corpus substitutivo de recurso 
próprio, convertidos em agravo regimental nos termos do art. 
1.024, § 3º, do CPC. O habeas corpus foi impetrado sob 
alegação de excesso de prazo na prisão preventiva, com pedido 
de revogação da medida cautelar. O Tribunal de origem rejeitou 
a alegação de desídia na condução do processo, constatando 
que o atraso na fase instrutória decorreu de diligências 
provocadas pela própria defesa.
II. QUESTÃO EM DISCUSSÃO
2. Há duas questões em discussão: (i) se o habeas corpus é 
admissível como substitutivo de recurso próprio para questionar 
a prisão preventiva; (ii) se há flagrante ilegalidade ou excesso de 
prazo que justifique a concessão da ordem.
III. RAZÕES DE DECIDIR
3. O Superior Tribunal de Justiça possui entendimento pacífico 
no sentido de que o habeas corpus não pode ser utilizado como 
substitutivo de recurso ordinário ou revisão criminal, exceto em 
casos de flagrante ilegalidade.
4. No presente caso, não se verifica flagrante ilegalidade que 
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autorize a concessão de habeas corpus de ofício, pois a prisão 
preventiva encontra-se fundamentada na gravidade concreta do 
delito e na necessidade de garantir a ordem pública, conforme 
jurisprudência desta Corte.
5. A análise do excesso de prazo deve considerar as 
particularidades do processo, sendo que, no caso em apreço, o 
prolongamento da instrução criminal decorreu de diligências 
provocadas pela defesa, não havendo inércia judicial a 
configurar constrangimento ilegal.
6. Ademais, conforme se verifica dos autos, a instrução do feito 
já encontrava-se encerrada quando a defesa dos réus juntou aos 
filmagens, sendo inequívoco que a defesa deu causa às novas 
diligências determinadas pela autoridade judiciária. Clara, 
portanto, a aplicação da súmula n. 64/STJ que deter,ina que  
estabelece que "[n]ão constitui constrangimento ilegal o excesso 
de prazo na instrução provocado pela defesa'.
6. A reavaliação da prisão preventiva demandaria o reexame de 
provas e fatos, o que não se coaduna com a via estreita do 
habeas corpus, configurando-se, assim, indevida supressão de 
instância.
IV. DISPOSITIVO
7. Recurso desprovido.

 

RELATÓRIO

Tendo em vista as orientações e valores destacados no Pacto Nacional 
do Judiciário pela Linguagem Simples, o qual está pautado em instrumentos 
internacionais de direitos humanos e de acesso à Justiça, adoto o último relatório 
contido nos autos (e-STJ, fls. 450):

Trata-se de habeas corpus impetrado em favor de MATHEUS 
MODESTO DE LIMA contra acórdão assim ementado:

HABEAS CORPUS’. NÃO RESTOU CARACTERIZADO O 
ALEGADO EXCESSO DE PRAZO. NÃO HÁ COMO, EM SEDE 
DE “HABEAS CORPUS”, VALORAR AS PROVAS. HC 
MANIFESTAMENTE INCABÍVEL. AUSÊNCIA DOS 
REQUISITOS PARA CONCESSÃO DA MEDIDA. 
MANUTENÇÃO DA CONSTRIÇÃO CAUTELAR QUE SE 
IMPÕE. DENEGA-SE A ORDEM DO HC.

Imputa-se ao paciente a prática do crime de tráfico ilícito de drogas, 
tipificado no artigo 33, caput, da Lei nº 11.343/06.

A defesa alega, em síntese, excesso de prazo na formação da culpa 
do paciente, que estaria custodiado cautelarmente há mais de um ano.

Ao final, requer a concessão da ordem para que seja relaxada a prisão 
preventiva do paciente. 

A parte embargante requer "seja a título de provimento dos 

EMBARGOS DE DECLARAÇÃO, quer seja a título de provimento do AGRAVO 

REGIMENTAL, requer o reconhecimento do excesso de prazo e, assim, relaxa a 
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prisão paciente suportada pelo paciente" (e-STJ, fls. 464-465).

É o relatório.

VOTO

 Nos termos do artigo 1.024, § 3º, do CPC, recebo os embargos de 

declaração como agravo regimental, pois o pedido formulado traduz mero 
inconformismo com o resultado do julgamento.

Passo à análise do recurso interno.

O agravo regimental é tempestivo e indicou os fundamentos da decisão 
recorrida, razão pela qual deve ser conhecido.

No entanto, não verifico elementos suficientes para reconsiderar a 
decisão proferida, cuja conclusão mantenho pelos seus próprios fundamentos (e-

STJ, fls. 450-452): 

A Terceira Seção desta Corte, seguindo entendimento firmado pela 
Primeira Turma do Supremo Tribunal Federal, sedimentou orientação 
no sentido de não admitir habeas corpus em substituição a recurso 
próprio ou a revisão criminal, situação que impede o conhecimento da 
impetração, ressalvados casos excepcionais em que se verifica 
flagrante ilegalidade apta a gerar constrangimento ilegal.

Veja-se: 

"O habeas corpus não pode ser utilizado como substitutivo de 
recurso próprio, a fim de que não se desvirtue a finalidade dessa 
garantia constitucional, com a exceção de quando a ilegalidade 
apontada é flagrante, hipótese em que se concede a ordem de 
ofício" 

(AgRg no HC n. 895.777/PR, Relator Ministro Reynaldo Soares 
da Fonseca, Quinta Turma, julgado em 2/4/2024, DJe de 
8/4/2024).

"De acordo com a jurisprudência do STJ, não é cabível o uso de 
habeas corpus como sucedâneo de revisão criminal, 
notadamente quando não há indicação de incidência de alguma 
das hipóteses previstas no art. 621 do CPP. Precedentes"

(AgRg no HC n. 864.465/SC, Relator Ministro Rogerio Schietti 
Cruz, Sexta Turma, julgado em 18/3/2024, DJe de 20/3/2024).

A jurisprudência do Supremo Tribunal Federal é no mesmo sentido: 

"Do ponto de vista processual, o caso é de habeas corpus
 substitutivo de agravo regimental (cabível na origem). Nessas 
condições, tendo em vista a jurisprudência da Primeira Turma 
desta Corte, entendo que o processo deve ser extinto sem 
resolução de mérito, por inadequação da via eleita (HC 115.659, 
Rel. Min. Luiz Fux) (...) A orientação jurisprudencial deste 
Tribunal é no sentido de que o “habeas corpus não se revela 
instrumento idôneo para impugnar decreto condenatório 
transitado em julgado” (HC 118.292-AgR, Rel. Min. Luiz Fux). 4. 
O caso atrai o entendimento desta Corte no sentido de que não 
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cabe habeas corpus para reexaminar os pressupostos de 
admissibilidade de recurso interposto perante outros Tribunais 
(HC 146.113-AgR, Rel. Min. Luiz Fux; e HC 110.420, Rel. Min. 
Luiz Fux). (...)

(HC 225896 AgR, Relator Ministro Luís Roberto Barroso, 
Primeira Turma, julgado em 15/5/2023, DJe de 17/5/2023).

O entendimento é de elevada importância, devendo ser utilizado para 
preservar a real utilidade e eficácia da ação constitucional, qual seja, a 
proteção da liberdade da pessoa, quando ameaçada por ato ilegal ou 
abuso de poder, garantindo a necessária celeridade no seu 
julgamento.

A concessão de ofício da ordem, nos termos dos arts. 647-A e 654, § 
2º, do Código de Processo Penal, depende da existência de flagrante 
ilegalidade.

Analisando-se o conteúdo da documentação colacionada aos autos, 
não se verifica de plano qualquer violação ao ordenamento jurídico ou 
flagrante constrangimento ilegal, que implique ameaça de violência ou 
coação na liberdade de locomoção do paciente, nos termos da Lei nº 
14.836, de 8/4/2024, publicada no Diário Oficial da União de 9/4/2024.

Isso porque, da leitura do acórdão impugnado (e-STJ fls. 12/18), 
observa-se que o Tribunal de origem, ao analisar a questão do 
excesso de prazo, destacou que não houve qualquer desídia do Poder 
Judiciário na condução do processo. Pontuou que a instrução criminal 
foi regularmente impulsionada pelo juízo de primeira instância, em 
observância ao devido processo legal e aos princípios da ampla 
defesa e do contraditório, sendo certo que o atraso na conclusão da 
fase instrutória decorreu de diligências provocadas pela própria 
defesa, que apresentou provas suplementares após o encerramento 
da instrução. Assim, nos termos da Súmula 64 do Superior Tribunal de 
Justiça, não se configura constrangimento ilegal quando o 
prolongamento da instrução é causado pela atuação defensiva. 

Pelo exposto, não conheço do habeas corpus substitutivo e, na análise 
de ofício, não visualizo elementos capazes de caracterizar flagrante 
ilegalidade. 

Reforço que a decisão monocrática agravada está de acordo com a 
jurisprudência da 5ª Turma desta Corte, quanto à inadmissibilidade de habeas corpus 

substitutivo de recurso ou revisão criminal. Veja-se: 

AGRAVO REGIMENTAL EM HABEAS CORPUS SUBSTITUTIVO DE 
RECURSO. ESTUPRO DE VULNERÁVEL E SATISFAÇÃO DA 
LASCÍVIA MEDIANTE PRESENÇA DE CRIANÇA OU 
ADOLESCENTE. PRISÃO PREVENTIVA. FUNDAMENTAÇÃO. 
PERICULOSIDADE. NECESSIDADE DE RESGUARDAR A ORDEM 
PÚBLICA. CONTEMPORANEIDADE. AUSÊNCIA DE 
CONSTRANGIMENTO ILEGAL. AGRAVO REGIMENTAL A QUE SE 
NEGA PROVIMENTO.

1. O habeas corpus não pode ser utilizado como substitutivo de 
recurso próprio, a fim de que não se desvirtue a finalidade dessa 
garantia constitucional, com a exceção de quando a ilegalidade 
apontada é flagrante, hipótese em que se concede a ordem de ofício

[...]

5. Agravo regimental a que se nega provimento.

(AgRg no HC n. 934.995/PR, relator Ministro Reynaldo Soares da 
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Fonseca, Quinta Turma, julgado em 23/9/2024, DJe de 26/9/2024.)

 
AGRAVO REGIMENTAL NO HABEAS CORPUS. EXECUÇÃO 
PENAL. PRISÃO DOMICILIAR. GENITOR. IMPRESCINDIBILIDADE 
DE CUIDADOS AO FILHO MENOR NÃO DEMONSTRADA. 
CONSTRANGIMENTO ILEGAL NÃO CARACTERIZADO. RECURSO 
DESPROVIDO.

I - A Primeira Turma do Supremo Tribunal Federal firmou orientação 
no sentido de não admitir a impetração de habeas corpus substitutivo 
ante a previsão legal de cabimento de recurso pertinente. 
Precedentes.

[...]

Agravo regimental desprovido.

(AgRg no HC n. 764.589/PR, relator Ministro Messod Azulay Neto, 
Quinta Turma, julgado em 6/2/2024, DJe de 14/2/2024).

Da mesma forma, quanto à não verificação do excesso de prazo 
alegado:

AGRAVO REGIMENTAL NO RECURSO EM HABEAS CORPUS. 
PRISÃO PREVENTIVA. LATROCÍNIO. EXCESSO DE PRAZO. 
AUSÊNCIA DE DESÍDIA OU INÉRCIA DO MAGISTRADO SINGULAR. 
INSTRUÇÃO CONCLUÍDA. INCIDÊNCIA DA SÚMULA 52/STJ. 
AGRAVO DESPROVIDO.

1. Eventual constrangimento ilegal por excesso de prazo não resulta 
de um critério aritmético, mas de uma aferição realizada pelo julgador, 
à luz dos princípios da razoabilidade e da proporcionalidade, levando 
em conta as peculiaridades do caso concreto, de modo a evitar retardo 
abusivo e injustificado na prestação jurisdicional, o que não se verifica 
de plano no caso em exame.

2. No caso, observa-se que a ação se desenvolve de forma regular, 
sem desídia ou inércia do magistrado singular.

Em que pese o tempo de prisão cautelar de 01 ano e 06 meses, 
levando em conta o crime imputado (latrocínio), o estágio atual da 
ação, com o término da instrução processual, não se mostra 
desproporcional ou desarrazoada a justificar o relaxamento da prisão 
preventiva do paciente. Em outras palavras, não vislumbro ofensa aos 
princípios constitucionais da proporcionalidade e da razoável duração 
do processo (art. 5º, inciso LXXVIII, da Constituição Federal).

3. Dessa forma, com o encerramento da instrução, atraindo dessa 
forma a incidência da Súmula n. 52/STJ. Precedente.

4. Agravo regimental conhecido e improvido.

(AgRg no RHC n. 200.265/BA, relator Ministro Reynaldo Soares da 
Fonseca, Quinta Turma, julgado em 16/9/2024, DJe de 18/9/2024.)

 

AGRAVO REGIMENTAL NO HABEAS CORPUS. TRÁFICO DE 
DROGAS. ASSOCIAÇÃO PARA O TRÁFICO DE DROGAS. 
EXCESSO DE PRAZO. NÃO EVIDENCIADO. SEGREGAÇÃO 
CAUTELAR DEVIDAMENTE FUNDAMENTADA NA GARANTIA DA 
ORDEM PÚBLICA. GRAVIDADE CONCRETA. REITERAÇÃO 
CRIMINOSA. CONDIÇÕES PESSOAIS FAVORÁVEIS. 
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IRRELEVÂNCIA. MEDIDAS CAUTELARES ALTERNATIVAS. 
IMPOSSIBILIDADE. INEXISTÊNCIA DE NOVOS ARGUMENTOS 
APTOS A DESCONSTITUIR A DECISÃO IMPUGNADA. AGRAVO 
REGIMENTAL DESPROVIDO.

I - No que tange ao aventado excesso de prazo, cumpre ressaltar que 
os prazos processuais não têm as características de fatalidade e de 
improrrogabilidade, fazendo-se imprescindível raciocinar com o juízo 
de razoabilidade para definir o excesso de prazo.

II - Na hipótese, em que pese a Defesa alegar excesso de prazo, não 
verifico a ocorrência de demora exacerbada a configurar o 
constrangimento ilegal suscitado, levando em consideração as 
particularidades da causa, na qual se apura as condutas de tráfico de 
drogas e associação para o tráfico de drogas, demonstrando a 
complexidade do feito diante da diversidade de condutas e da 
pluralidade de pessoas envolvidas em práticas delitivas, 2 (dois) réus; 
não se evidenciado a existência de desídia atribuível ao Poder 
Judiciário. Precedente.

III - A segregação cautelar deve ser considerada exceção, já que tal 
medida constritiva só se justifica caso demonstrada sua real 
indispensabilidade para assegurar a ordem pública, a instrução 
criminal ou a aplicação da lei penal, ex vi do artigo 312 do Código de 
Processo Penal.

IV - In casu, a prisão preventiva do Agravante se encontra 
devidamente fundamentada em dados concretos extraídos dos autos, 
que evidenciam a necessidade de encarceramento provisório; 
notadamente se considerada a gravidade concreta da conduta, não se 
olvidando o risco de reiteração criminosa, constando nos autos que -o 
indiciado possui inúmeras passagens policiais enquanto menor de 
idade(especificamente entre setembro/2016 e novembro/2019), seis 
delas relativas ao tráfico de entorpecente-. Tais circunstâncias 
evidenciam um maior desvalor da conduta e a periculosidade do 
agente, justificando a segregação cautelar para a garantia da ordem 
pública. Precedentes.

V - A presença de circunstâncias pessoais favoráveis, tais como 
primariedade, ocupação lícita e residência fixa, não tem o condão de 
garantir a revogação da prisão se há nos autos elementos hábeis a 
justificar a imposição da segregação cautelar, como na hipótese.

Pela mesma razão, não há que se falar em possibilidade de aplicação 
de medidas cautelares diversas da prisão.

VI - É assente nesta Corte Superior que o agravo regimental deve 
trazer novos argumentos capazes de alterar o entendimento 
anteriormente firmado, sob pena de ser mantida a r. decisão 
vergastada pelos próprios fundamentos. Precedentes.

Agravo regimental desprovido.

(AgRg no HC n. 923.616/SC, relator Ministro Messod Azulay Neto, 
Quinta Turma, julgado em 2/9/2024, DJe de 6/9/2024.)

Por fim, para superar as conclusões alcançadas na origem e chegar às 
pretensões apresentadas pela parte, é imprescindível a reanálise do acervo fático-
probatório dos autos, o que impede a atuação excepcional desta Corte.

Ante o exposto, conheço dos embargos de declaração como agravo 
regimental e, nesse contexto, nego provimento ao recurso.
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É o voto.
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TERMO DE JULGAMENTO
QUINTA TURMA

EDcl no HC 947.275 / RJ
Número Registro: 2024/0357505-1 PROCESSO ELETRÔNICO

MATÉRIA CRIMINAL

Número de Origem:
00439250720248190000 08074385020238190061 110046992023 439250720248190000 
8074385020238190061

Sessão Virtual de 07/11/2024 a 13/11/2024

Relator dos EDcl  
 
Exma. Sra. Ministra DANIELA TEIXEIRA

Presidente da Sessão  
 
Exmo. Sr. Ministro MESSOD AZULAY NETO

Secretário  
 
Me. MARCELO PEREIRA CRUVINEL

AUTUAÇÃO

IMPETRANTE : DEFENSORIA PÚBLICA DO ESTADO DO RIO DE JANEIRO
ADVOGADO : DEFENSORIA PÚBLICA DO ESTADO DO RIO DE JANEIRO
IMPETRADO : TRIBUNAL DE JUSTIÇA DO ESTADO DO RIO DE JANEIRO
PACIENTE : MATHEUS MODESTO DE LIMA (PRESO)
INTERES. : MINISTÉRIO PÚBLICO DO ESTADO DO RIO DE JANEIRO

ASSUNTO : DIREITO PENAL - CRIMES PREVISTOS NA LEGISLAÇÃO 
EXTRAVAGANTE - CRIMES DE TRÁFICO ILÍCITO E USO INDEVIDO DE 
DROGAS - TRÁFICO DE DROGAS E CONDUTAS AFINS

EMBARGOS DE DECLARAÇÃO

EMBARGANTE : MATHEUS MODESTO DE LIMA (PRESO)
ADVOGADO : DEFENSORIA PÚBLICA DO ESTADO DO RIO DE JANEIRO
EMBARGADO : MINISTÉRIO PÚBLICO FEDERAL
EMBARGADO : MINISTÉRIO PÚBLICO DO ESTADO DO RIO DE JANEIRO
IMPETRADO : TRIBUNAL DE JUSTIÇA DO ESTADO DO RIO DE JANEIRO
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TERMO

"A QUINTA TURMA, por unanimidade, negou provimento ao recurso, nos termos do 
voto da Sra. Ministra Relatora."

Os Srs. Ministros Reynaldo Soares da Fonseca, Ribeiro Dantas, Joel Ilan Paciornik 
e Messod Azulay Neto votaram com a Sra. Ministra Relatora. Presidiu o julgamento o Sr. 
Ministro Messod Azulay Neto.

 

Brasília, 13 de novembro de 2024
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